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Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor do Município de Iomerê e dá outras providências.
	

O Prefeito do Município de Iomerê:

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:


Art. 1.  Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor – FMDC – em atendimento às disposições dos artigos 29 a 32 do decreto federal n. 2181/97, e no artigo 105, da Lei Federal n. 8078/1990, bem como ao Termo de Ajustamento de Condutas firmado entre o Ministério Público Estadual de Santa Catarina e o Município de Iomerê.

Paragrafo Primeiro: As receitas do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor serão provenientes de multas aplicadas com base na Lei n. 8078/90, de transferências oriundas de convênios com órgãos federais, estaduais e municipais, e doações de entidade e/ou pessoas e outros pertinentes. 

Parágrafo segundo: Os depósitos junto ao Fundo Municipal de defesa do Consumidor, serão processados através e conta corrente a ser aberto junto à instituição bancária oficial com as quais o município mantém a movimentação financeira.

Parágrafo Terceiro: as contas bancárias e a movimentação financeira do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor serão vinculadas à Secretaria de Administração e Finanças, e gerenciadas pelo secretario municipal de finanças e pelo tesoureiro do município.

Parágrafo Quarto: as receitas de que trata este artigo serão destinadas ao financiamento das despesas do PROCON a que esta vinculado o município, relativas à aquisição de equipamentos, materiais permanentes e de consumo, e na realização de cursos, palestras, campanhas educativas e outras despesas relacionadas ao programa de defesa dos direitos do consumidor.

Art. 2.  O Poder Executivo editará decreto de regulamentação do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor, no prazo de 90(noventa) dias contados da publicação desta Lei.

Art. 3. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar convênios de cooperação mutua com órgãos públicos ou entidades particulares, que desenvolvem atividades pertinentes à defesa dos direitos do consumidor.

Art. 4. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais e tomar outras providencias contábeis necessárias à execução da presente Lei.

Art. 5. O município de Iomerê mantém termo de convênio de cooperação mútua firmado com o município de Videira, visando a manutenção do Procon regional instalado naquele município, sendo que, todas as questões relativas à defesa dos direitos do consumidor, reclamações, julgamento de recursos, etc, deverão lá ser processadas.

Art. 6. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta do orçamento vigente.

Art. 7. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 



Gabinete do Prefeito.
Iomerê, 28 de março de 2016.


LUCIANO PAGANINI
Prefeito Municipal


Publicada a Presente Lei nesta Secretaria de Administração e Finanças nesta mesma data.


DOUGLAS FRANCISCO ZARDO
Secretário de Administração e Finanças
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